
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.017 - PE (2016/0096966-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE GOIANA 
ADVOGADOS : FLAWBER RAPHAEL DA SILVA FERREIRA  - PB018793 
   RAYAN RITCHELLE ALCÂNTARA JUSTINO ARANHA  - 

PE038379 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL EMBARGOS EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. DIFERENÇAS A 
TÍTULO DE VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO - VMAA. ART. 535, II, 
DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ILEGITIMIDADE. 
PRECLUSÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses 
da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. Quanto à ilegitimidade passiva da associação, bem como em relação à 
alegativa de que o FUNDEF teria sido extinto pelo FUNDEB, verifica-se 
que o Tribunal de origem concluiu pela existência de preclusão nesses 
pontos, seja porque já resolvidos no processo de conhecimento, seja 
porque não teriam sido suscitados no momento oportuno (fase de 
conhecimento). 
3. Para afastar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a 
albergar as peculiaridades do caso e verificar se não houve preclusão na 
espécie, como sustentado no recurso especial, é necessário o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra 
inviável em recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 13 de março de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
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AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE GOIANA 
ADVOGADOS : FLAWBER RAPHAEL DA SILVA FERREIRA  - PB018793 
   RAYAN RITCHELLE ALCÂNTARA JUSTINO ARANHA  - 

PE038379 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pela União, contra decisão monocrática de e-STJ, fls. 1.665/1.670, que 

conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

A insurgente reitera os fundamentos constantes do recurso especial, no 

sentido de que: (i)  houve violação do art. 535, II, do CPC/1973; e (ii) o Município 

agravado não possui legitimidade ad causam, não se admitindo litisconsórcio ativo 

ulterior. Aduz, ainda, que existem precedentes desta Corte Superior com orientação 

contrária à constante da decisão agravada.

Requer, assim, a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Conforme salientado na decisão agravada,  não merece prosperar a tese 

de violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão combatido fundamentou, 

claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 

foi postulada.

A alegativa de necessidade de finalização da liquidação para que seja 

iniciada a execução do julgado somente foi suscitada quando dos aclaratórios, não 

havendo referência a este tema na peça de apelação. Assim, o fundamento da 

presente insurgência configura verdadeira inovação recursal.

Ademais, não há que se falar em omissão, obscuridade ou contradição do 

aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida 

pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não 

configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de 

embargos de declaração.

No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 
REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 557 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC/1973 alegada pela parte 
agravante, tendo em vista que a questão suscitada encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, sendo o recurso especial, por conseguinte, 
manifestamente inadmissível. Ainda que assim não fosse, é de se 
ressaltar que fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo legal, 
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pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra a 
decisão singular do Relator. Precedentes.
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a 
demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam.
[...]
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.272/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INOCORRÊNCIA DA 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 458 DO CPC. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO QUE SE FUNDA, TÃO 
SOMENTE, NESSA ALEGAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO 
DO PARÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. No caso, não há como acolher a alegada violação aos arts. 458, II e 
535, II do CPC/73, visto que a lide foi resolvida com a devida 
fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 
Recorrente. Todas as questões postas em debate foram efetivamente 
decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos 
Embargos Declaratórios.
[...]
3. Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 884.151/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 13/6/2016)

Melhor sorte também não assiste a agravante quanto à afirmativa de 

ilegitimidade passiva da associação, bem como em relação à alegativa de que o 

FUNDEF teria sido extinto pelo FUNDEB. Conforme bem delineado na decisão 

agravada, o Tribunal de origem concluiu pela existência de preclusão nesses pontos, 

seja porque já resolvidos no processo de conhecimento, seja porque não teriam sido 

suscitados no momento oportuno (fase de conhecimento). Confira-se (e-STJ, fls. 

1.341/1.342):

Também na inicial dos embargos, a União sustenta que o Município 
exequente não detém legitimidade ativa, pois, no seu entender, não há 
previsão/permissão no Estatuto da Associação Municipalista de 
Pernambuco (AMUPE) - autora do processo de conhecimento - para 
representação processual ativa dos municípios. Alega, ainda, a 
impossibilidade do município fazer-se representar por terceiro, que não 
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seja o próprio prefeito ou procurador, nos termos do art. 12, II, do. CPC.
Ora, ao juiz é vedado decidir sobre questões já resolvidas 
anteriormente na própria lide, ou já decididas em outro processo. 
No presente caso, a matéria já foi objeto de análise nos autos do 
processo principal, restando preclusa.
[...]
De plano, evidencie-se que a matéria relativa à criação do FUNDEB 
e a extinção de qualquer direito atinente ao FUNDEF, deveria ter 
sido, e não foi, no processo de conhecimento, estando, portanto, 
preclusa qualquer tipo de indagação nesse sentido. Nada obstante, 
analisando o mérito das alegativas, tem-se que a criação do FUNDEB não 
tem o condão de anular a sentença e acórdão proferidos no processo de 
conhecimento. Nesses, reconheceu-se expressamente que a União 
descumpriu o dever de repasse de recursos a que estava obrigada e 
esse é o fundamento do dever de ressarcimento.

Para afastar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a 

albergar as peculiaridades do caso e verificar se não houve preclusão na espécie, 

como sustentado neste recurso especial, é necessário o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial, por óbice da 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial."

Em corroboração a tudo que se afirma na presente decisão, 

colacionam-se os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N.° 3/STJ. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO DO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. ART. 
932, VIII, DO CPC/2015 C/C O ART. 255, § 4º, III, DO RISTJ E SÚMULA 
568/STJ. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DIFERENÇAS A TÍTULO DE 
VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO - VMAA. ILEGITIMIDADE ATIVA 
DOS MUNICÍPIOS. ANÁLISE DA AUTORIZAÇÃO PARA ATUAÇÃO DA 
ASSOCIAÇÃO. SÚMULAS 7/STJ e 283/STF. ALTERAÇÃO DA 
MODALIDADE DE LIQUIDAÇÃO EM EXECUÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
PERDA DE OBJETO DA EXECUÇÃO EM RAZÃO DA EXTINÇÃO DO 
FUNDEF. PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "Nos termos do art. 932, VIII, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, III, do 
RISTJ e a Súmula 568/STJ, pode o Relator dar provimento a Recurso 
Especial, quando o acórdão recorrido for contrário à jurisprudência 
dominante sobre o tema em julgamento" (AgInt no REsp 1349008/PR, 
Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
08/11/2016, DJe 22/11/2016.
2. Nas execuções individuais de sentença coletiva devem ser obedecidos 
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os limites subjetivos dentro dos quais o título executivo judicial foi 
constituído, ou seja, somente os beneficiados pela sentença de 
procedência, efetivamente representados pela associação de classe, 
mediante da comprovação da autorização expressa e da listagem de 
beneficiários, possuem legitimidade ativa para promover a execução do 
titulo judicial constituído na demanda coletiva.
3. O acórdão recorrido verificou a preclusão a respeito da discussão 
quanto à existência de eventual autorização expressa que permita a 
atuação judicial da Associação como substituta processual para defender 
os direitos dos Municípios. A alteração das premissas fáticas contidas no 
acórdão a quo encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Ademais, não tendo sido infirmados por meio de recurso especial os 
fundamentos capazes de manter a totalidade do acórdão recorrido, 
aplica-se a Súmula 283/STF.
5. A tese relativa à necessidade da liquidação por artigo para se alcançar 
o quantum debeatur esbarra no óbice da Súmula 7/STF, tendo em vista 
que o Tribunal de origem asseverou que a apuração dos valores devidos 
é aferível por simples cálculos aritméticos.
6. Nas execuções de título judicial, os embargos do devedor ficam 
restritos às matérias constantes do rol taxativo imposto pelo art. 741 do 
CPC/1973, atual art. 535 do CPC/2015, não podendo conter alegações 
que deveriam ter sido apresentadas na fase de cognição.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.653.204/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 23/8/2017)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N.° 3/STJ. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO DO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. ART. 
932, VIII, DO CPC/2015 C/C O ART. 255, § 4º, III, DO RISTJ E SÚMULA 
568/STJ. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DIFERENÇAS A TÍTULO DE 
VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO - VMAA. ILEGITIMIDADE ATIVA 
DOS MUNICÍPIOS. ANÁLISE DA AUTORIZAÇÃO PARA ATUAÇÃO DA 
ASSOCIAÇÃO. SÚMULAS 7/STJ e 283/STF. ALTERAÇÃO DA 
MODALIDADE DE LIQUIDAÇÃO EM EXECUÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
PERDA DE OBJETO DA EXECUÇÃO EM RAZÃO DA EXTINÇÃO DO 
FUNDEF. PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "Nos termos do art. 932, VIII, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, III, do 
RISTJ e a Súmula 568/STJ, pode o Relator dar provimento a Recurso 
Especial, quando o acórdão recorrido for contrário à jurisprudência 
dominante sobre o tema em julgamento" (AgInt no REsp 1349008/PR, 
Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
08/11/2016, DJe 22/11/2016.
2. Nas execuções individuais de sentença coletiva devem ser obedecidos 
os limites subjetivos dentro dos quais o título executivo judicial foi 
constituído, ou seja, somente os beneficiados pela sentença de 
procedência, efetivamente representados pela associação de classe, 
mediante da comprovação da autorização expressa e da listagem de 
beneficiários, possuem legitimidade ativa para promover a execução do 
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titulo judicial constituído na demanda coletiva.
3. O acórdão recorrido verificou a preclusão a respeito da discussão 
quanto à existência de eventual autorização expressa que permita a 
atuação judicial da Associação como substituta processual para defender 
os direitos dos Municípios. A alteração das premissas fáticas contidas no 
acórdão a quo encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Ademais, não tendo sido infirmados por meio de recurso especial os 
fundamentos capazes de manter a totalidade do acórdão recorrido, 
aplica-se a Súmula 283/STF.
5. A tese relativa à necessidade da liquidação por artigo para se alcançar 
o quantum debeatur esbarra no óbice da Súmula 7/STF, tendo em vista 
que o Tribunal de origem asseverou que a apuração dos valores devidos 
é aferível por simples cálculos aritméticos.
6. Nas execuções de título judicial, os embargos do devedor ficam 
restritos às matérias constantes do rol taxativo imposto pelo art. 741 do 
CPC/1973, atual art. 535 do CPC/2015, não podendo conter alegações 
que deveriam ter sido apresentadas na fase de cognição.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.664.909/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 23/08/2017)

Por fim, no que se refere aos precedentes supostamente contrários às 

conclusão da decisão agravada, tem-se não apresentam qualquer similitude fática e 

jurídica com a controvérsia veiculada nos presentes autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0096966-8 REsp 1.597.017 / PE

Números Origem:  00018681220134058300  00204093020124058300  18681220134058300  580806

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 13/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE GOIANA 
ADVOGADOS : FLAWBER RAPHAEL DA SILVA FERREIRA  - PB018793 

 RAYAN RITCHELLE ALCÂNTARA JUSTINO ARANHA  - PE038379 
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FUNDEF -  Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE GOIANA 
ADVOGADOS : FLAWBER RAPHAEL DA SILVA FERREIRA  - PB018793 

 RAYAN RITCHELLE ALCÂNTARA JUSTINO ARANHA  - PE038379 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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